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TERMO DE REFERÊNCIA

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. O objeto é a “Contratação de pessoa jurídica especializada em prestação de serviços técnicos,
implantação e operacionalização do sistema de gestão de programas de incentivo a Administração
Municipal e fornecimento de Data Center conforme este Termo de Referência”, nos termos da tabela
abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT.
MÉDIA
VALOR
UNITÁRIO

MÉDIA

VALOR
TOTAL

1.

Cessão de direito de uso de software destinado à
modernização da gestão tributária da Administração
Municipal, à otimização dos processos de arrecadação e
à viabilização de campanhas de incentivo fiscal, com
sorteios integrados à Loteria Federal, incluindo suporte
técnico e fornecimento de infraestrutura em Data Center.

12 R$
29.793,33

R$
357.519,96

 
 
 
 

2.
Implantação do software. 1 R$

57.583,33
R$ 57.583,33

Valor total estimado: R$ 415.103,29 (quatrocentos e quinze mil e cento e três reais e vinte e
nove centavos).

 

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do
estudo Técnico Preliminar, assim fica registrado que os itens que se pretende contratar/adquirir especificados
neste instrumento são de natureza comum por manterem padrões de desempenho e qualidade
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objetivamente definidos neste Termo de Referência, e por conter especificações usuais no mercado.

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo bem de luxo, conforme decreto nº 5.983 de 26
de dezembro de 2023.

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato na forma
do artigo 105 da Lei nº 14.133/2021.

1.5. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras que serão
aplicadas em relação à vigência da contratação.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

3 . DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade

4.1. A presente contratação não possui impacto ambiental, assim, não se fazem necessárias adoções de
medidas de prevenção ao meio ambiente.

Indicação de marcas ou modelos

4.2. Na presente contratação não será admitida a indicação de marcas, características ou modelo.

Subcontratação

4.3. A subcontratação poderá ser admitida, desde que a empresa contratada permaneça integralmente
responsável pela execução do objeto e pelo cumprimento das obrigações contratuais perante a
Administração..

 

Garantia da contratação

4.4. Não haverá exigência da garantia da contratação dos art. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021,
pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Entrega

CARACTERÍSTICAS GERAIS DA SOLUÇÃO

 

5.1. Data Center
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O Data Center onde o sistema estará instalado, próprio ou em nuvem, deverá ter as certificações ISO/IEC
27.001 (Sistema de Gestão de Segurança da Informação) e ISO/IEC 27.701 (Sistema de Gestão de
Segurança Privada).

 

O sistema deve oferecer servidores, infraestrutura de rede, segurança, recuperação de dados,
gerenciamento e monitoração, destacando-se:

 

I. Firewall compartilhado e redundante da área de hospedagem do Data Center, com recurso de proteção
contra ataques de negação (AntiDDoS);

II. Servidor Web de última geração, escaláveis, com alta capacidade de processamento e redundância de
fonte de alimentação, interface de rede e discos;

III. Servidor de banco de dados de última geração, escalável, com alta capacidade de processamento, discos
de alta velocidade e redundância de fonte de alimentação, interface de rede e discos;

IV. Sistema operacional Windows Server 2019 ou superior ou Linux para ambos os servidores;

V. SGBD relacional tais como MS SQL Server 2019 ou superior, IBM DB2 ou similar que seja capaz de
manipular grandes volumes de dados;

VI. Software agente de gerenciamento de dados para backup em servidor próprio;

VII. Software agente de monitoração de todos os servidores, inclusive processos e recursos computacionais,
operando de forma proativa para situações eventuais de instabilidade, mitigando riscos de impacto para os
usuários;

VIII. Ambiente de homologação com arquitetura similar ao ambiente de produção, atendendo os mesmos
requisitos para implementações de testes;

IX. Reserva mínima de 1 TB em disco para backup;

X. Rede de dados exclusiva para backup e monitoração dos serviços;

XI. Acesso Internet com links redundantes de no mínimo de 30 Mbps de largura de banda dedicada.

XII. A transferência de dados com o servidor de backup deve ser realizada através de rede independente e
não concorrente com o tráfego externo (acesso Web).

 

5.2. Requisitos de Tecnologia

 

Deverá ser integralmente acessível em ambiente Web através de navegadores e possuir o idioma português
como o idioma de exibição, sem a necessidade de instalação de software cliente.

 

Possuir compatibilidade com os principais navegadores utilizados no mercado: Microsoft Internet Explorer,
Mozilla Firefox e Google Chrome.

 

Será permitida a subcontratação dos serviços descritos neste item – Requisitos de Ambiente e seus subitens
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nos termos do artigo 122 da Lei 14.133/21, desde que também obedeça aos requisitos previamente
definidos, e que os servidores da subcontratada estejam instalados no Brasil.

 

É permitido à licitante o direito de se utilizar de ferramentas e sistemas na modalidade SAAS - Software as a
Service - para implementação das funcionalidades exigidas neste Termo de Referência, desde que isto não
incorra em subcontratação direta relacionada ao objeto da presente licitação, mas meio de se apresentar as
funcionalidades do sistema contratado.

 

O sistema deverá oferecer funcionalidades Web para acesso, visando à simplicidade, funcionalidade e
interoperabilidade entre redes de ambientes heterogêneos e, ao mesmo tempo, aproveitar os ativos
existentes no Município e em seus contribuintes.

 

A definição da utilização da tecnologia Web visa promover a integração social com os contribuintes,
operando de modo transparente, simples e funcional, através da tecnologia e infraestrutura oferecidas pela
Internet para acesso ao portal da Prefeitura.

 

5.3. Requisitos de Segurança de Dados

 

A solução deve possuir mecanismos de segurança da informação relacionados à integridade, privacidade e
autenticidade dos dados. Deverá:

 

I. Manter na íntegra todas as transações mesmo em quedas de energia ou falhas de software/hardware;

II. Garantir a integridade referencial das tabelas durante as transações;

III. Manter registro das operações efetuadas na base de dados, com no mínimo: usuário, data, hora, tipo de
operação, conteúdo anterior e conteúdo atual;

IV. Possuir permissões de acesso individualizadas e por perfis. Poderá ser através de usuário e senha
(Preferencialmente a senha ser digitada em teclado virtual). Opcionalmente, a licitante poderá disponibilizar o
acesso também através de certificado digital no padrão ICP-Brasil;

V. Utilizar protocolo SSL que criptografa os dados trafegados através da Internet;

VI. Criptografar todas as senhas dos usuários da solução;

VII. Mostrar ao usuário somente as opções para as quais ele foi autorizado.

 

5.4. Características Gerais de Utilização

 

Esta seção descreve os requisitos associados às características de uso da interface com o usuário.

 

I. A interface com o usuário deve ser realizada por meio de um navegador (browser) tal como o Google
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Chrome, Mozilla Firefox, Internet Explorer, Safari e similares;

II. Exibir ao operador somente as opções do sistema para as quais ele foi autorizado;

III. Permitir a visualização dos relatórios em tela, bem como a gravação opcional dos mesmos em arquivos;

IV. Possuir atualização on-line dos dados de entrada, permitindo acesso às informações atualizadas
imediatamente após o término da transação;

V. Possuir teste de consistência dos dados de entrada tais como, validade de datas, validação de dígitos
verificadores, campos com preenchimento numérico, etc.;

VI. Utilizar ano com quatro algarismos;

VII. Utilizar a língua portuguesa (Brasil) para toda e qualquer comunicação dos sistemas aplicativos com os
usuários;

VIII. Garantir que os sistemas aplicativos tenham integração total entre seus módulos ou funções;

IX. Exibir mensagens de advertência ou avisos de erro que indiquem ao usuário uma situação de risco ao
executar procedimentos. Nesses casos o sistema deverá solicitar a confirmação ou, em determinados casos,
impedir que o usuário execute uma operação inválida;

X. Ser parametrizável pelo usuário através de interface de fácil compreensão;

XI. Permitir que o usuário desista, a qualquer momento, da operação corrente;

XII. Possuir help online em português para auxílio ao usuário do sistema;

XIII. Possibilitar alteração de senha de usuário;

XIV. O sistema deverá conter uma ferramenta de comunicação via texto (Chat on-line) para comunicação
entre os servidores públicos do Município e a área de suporte técnico da licitante;

5.5. Controle e Gestão de Campanhas de Premiação

 

Disponibilizar um sistema para permitir o gerenciamento de campanhas de premiação permitindo a
importação de arquivos de Nota Fiscal de Serviço Eletrônica – NFS-e, disponibilizados pelo Sistema de
Gestão do ISSQN instalado no Município, bem como de arquivos de Nota Fiscal Eletrônica – NF-e e de Nota
Fiscal ao Consumidor Eletrônica – NFC-e disponibilizados pela Secretaria de Fazenda Estadual, para
controle e realização de sorteios contendo no mínimo as seguintes funcionalidades:

 

I. Possibilitar o cadastramento do usuário para acesso através de CPF e senha;

II. Possibilitar o cadastramento da conta bancária para recebimento do prêmio em espécie;

III. Permitir o armazenamento dos dados das NFS-e importadas do Sistema de gestão do ISSQN e das NF-e
e NFC-e importadas pelos arquivos disponibilizados pela SEFAZ Estadual, bem como dos dados dos
participantes da campanha;

IV. Permitir a parametrização dos cupons que deverão ser gerados de acordo com suas séries: mensal,
bimestral, trimestral, semestral, anual ou por sorteio;

V. Permitir a geração dos cupons automaticamente, contendo a numeração e número de série para
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realização dos sorteios;

VI. Permitir que cada NFS-e emitida gere apenas um cupom, que deverá ter numeração única;

VII. Possibilitar a consulta dos cupons pelo documento do tomador, pela situação dos cupons e pelos sorteios
realizados;

VIII. O sistema deverá conter regras para definir os sorteios dos ganhadores utilizando como base os
números sorteados pelos concursos da Loteria Federal;

IX. Permitir cadastrar dados dos sorteios tais como: número e data da realização do concurso, valor do
prêmio a ser sorteado, descrição e números da loteria federal que irão compor o cupom ganhador, séries que
irão participar do sorteio e quantidade de dígitos que deverá compor o número sorteado;

X. O sistema deve permitir que o Município realize simulações de testes dos sorteios;

XI. Permitir que o gestor fiscal possa realizar auditorias na relação dos ganhadores possibilitando o
deferimento ou o indeferimento do sorteado;

XII. Permitir o gerenciamento das informações das pessoas contempladas nos sorteios;

XIII. Disponibilizar relatório das informações dos sorteios;

XIV. Possibilitar a divulgação das informações dos sorteios na tela inicial do sistema.

 

5.6 PROVA DE CONCEITO – POC

5.6.1. Neste certame será exigida prova de conceito que deve ser realizada em sessão pública, conforme as
condições abaixo:

5.6.1.1. A prova de conceito é condição para aceitação da proposta do licitante.

5.6.1.2. Após a fase de lances e negociação, o Pregoeiro analisará a documentação de habilitação e
convocará a licitante classificada em primeiro lugar, via sistema, para a realização da POC em data e horário
previamente comunicado a todos os licitantes. Estando habilitada, deverá encaminhar por e-mail ou
plataforma, para o Pregoeiro, em até 2 horas da convocação via sistema o descritivo técnico em formato PDF
(Formato Portátil de Documento);

5.6.1.3. Recebido o descritivo técnico, o Pregoeiro convocará a licitante classificada em primeiro lugar, via
sistema, para a realização da POC em data e horário previamente comunicado a todos os licitantes.

5.6.1.4. O Pregoeiro suspenderá a sessão, que somente será reaberta após a realização da POC, devendo
informar as licitantes remanescentes a data e horário para a continuidade do processo.

5.6.1.7. Alcançando êxito na fase de análise das documentações, a classificada passará para a
demonstração das exigências do tipo “OBRIGATÓRIOS” contidos no item 6 – Teste de Conformidade deste
Termo de Referência, devendo a licitante apresentar a integralidade dos itens do tipo “OBRIGATÓRIOS”, sob
pena de desclassificação.

5.6.1.8. Ressalta-se que a apresentação dos itens obrigatórios representa 80% de todos os itens
contidos no Termo de Referência.

5.6.1.9. A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar terá um prazo máximo de 02 (dois) dias
úteis para a realização da POC, respeitando o máximo de 8 (oito) horas diárias. Caso seja necessário a
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prorrogação deste prazo, a licitante deverá se manifestar para posterior análise da Equipe Técnica.

5.6.1.10. Oportunamente, quando agendada, a reunião de DEMONSTRAÇÃO DA PROVA DE CONCEITO
será realizada IMPRETERIVELMENTE das 08:30 horas as 12:30 horas e das 14:00 horas as 18:00 horas,
sendo tolerado pela Equipe Técnica, um atraso de no máximo 15 minutos, sob pena de exclusão da licitação.

5.6.1.11. Caso seja acordado entre a Equipe Técnica e a licitante responsável pela DEMONSTRAÇÃO, os
horários podem ser realocados, respeitando o total de 8 horas diárias.

5.6.1.12. Após a realização da POC, o Pregoeiro, convocará via e-mail ou plataforma, todas as licitantes em
data e horário previamente comunicado para a reabertura da sessão onde informará o resultado da POC e
divulgará o relatório da Equipe Técnica.

5.6.1.14. Na sessão de reabertura, o pregoeiro abrirá prazo para intenção de recurso, conforme prazo
previsto no edital e caso haja manifestação será concedido prazo legal para as razões de recurso e
contrarrazões.

5.6.1.15. Fica reconhecido o direito das licitantes concorrentes acompanharem os procedimentos relativos à
prova de conceito.

5.6.1.16. As licitantes que forem assistir a prova de conceito não poderão interrompê-la de nenhum modo,
sendo-lhes permitido fazer constar pronunciamento em Ata e posteriormente aberto prazo para interposição
de recurso.

5.6.1.17. Caso a licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar seja desclassificada na POC, o
Pregoeiro convocará a segunda colocada.

 

5.7. TESTE DE CONFORMIDADE

Conforme previsto no item 5.6.1.7. acima na tabela seguinte constam as funcionalidades que são
classificadas como “OBRIGATÓRIA” e “DESEJÁVEL”.

 

FUNCIONALIDADES (4.5 – Controle e Gestão de Campanhas de
Premiação)

OBRIGATÓRIA DESEJÁVEL

Disponibilizar um sistema para possibilitar o gerenciamento de
campanhas de premiação permitindo a importação de arquivos de
Nota Fiscal de Serviço Eletrônica – NFS-e, disponibilizados pelo
Sistema de Gestão do ISSQN instalado no Município, bem como
de arquivos de Nota Fiscal Eletrônica – NF-e e de Nota Fiscal ao
Consumidor Eletrônica – NFC-e disponibilizados pela Secretaria
de Fazenda Estadual, para controle e realização de sorteios
contendo no mínimo as seguintes funcionalidades:

- - - - - -

I - Possibilitar o cadastramento do usuário para acesso através de
CPF e senha;

X  
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II - Possibilitar o cadastramento da conta bancária para recebimento
do prêmio em espécie;

X  

III - Permitir o armazenamento dos dados das NFS-e importadas do
Sistema de gestão do ISSQN e das NF-e e NFC-e importadas pelos
arquivos disponibilizados pela SEFAZ Estadual, bem como dos dados
dos participantes da campanha;

X  

IV - Permitir a parametrização dos cupons que deverão ser gerados de
acordo com suas séries: mensal, bimestral, trimestral, semestral, anual
ou por sorteio;

X  

V - Permitir a geração dos cupons automaticamente, contendo a
numeração e número de série para realização dos sorteios;

X  

VI - Permitir que cada NFS-e emitida gere apenas um cupom, que
deverá ter numeração única;

X  

VII - Possibilitar a consulta dos cupons pelo documento do tomador,
pela situação dos cupons e pelos sorteios realizados;

 X

VIII - O sistema deverá conter regras para definir os sorteios dos
ganhadores utilizando como base os números sorteados pelos
concursos da Loteria Federal;

X  

IX - Permitir cadastrar dados dos sorteios tais como: número e data da
realização do concurso, valor do prêmio a ser sorteado, descrição e
números da loteria federal que irão compor o cupom ganhador, séries
que irão participar do sorteio e quantidade de dígitos que deverá
compor o número sorteado;

X  

X - O sistema deve permitir que o Município realize simulações de
testes dos sorteios;

 X

XI - Permitir que o gestor fiscal possa realizar auditorias na relação
dos ganhadores possibilitando o deferimento ou o indeferimento do
sorteado;

X  

XII - Permitir o gerenciamento das informações das pessoas
contempladas nos sorteios;

X  

XIII - Disponibilizar relatório das informações dos sorteios; X  

XIV - Possibilitar a divulgação das informações dos sorteios na tela
inicial do sistema.

 X
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5.8. TREINAMENTOS

A licitante vencedora deverá realizar treinamentos de capacitação técnica para usuários internos da
Prefeitura, devendo ser realizados em turmas de no máximo 10 pessoas por treinamento limitado a 5
treinamentos.

 

5.9. SUPORTE TÉCNICO E DISPONIBILIDADE DA SOLUÇÃO

A licitante vencedora deverá manter a solução disponível em regime de 24 X 7, de domingo a domingo. Caso
seja necessária a indisponibilidade da solução, o Município deve ser informado com 48 horas de
antecedência.

A licitante vencedora deverá disponibilizar serviços de suporte no Brasil, em português, para solução de
problemas e dúvidas na utilização da solução na modalidade 8 (oito) horas por dia, 5 (cinco) dias por semana
(8 X 5).

A licitante vencedora deverá prestar suporte ao uso do produto. O Centro de Atendimento e Suporte deverá
disponibilizar no mínimo os seguintes canais de atendimento ao Município: Telefone, e-mail, webchat e
WhatsApp.

 

A licitante vencedora deverá iniciar as ações para solução dos problemas reportados, no tempo previsto,
atendendo aos requisitos de SLA (Service Level Agreement). Os níveis de severidade dos chamados, cujo
tempo de atendimento deverá levar em consideração o tempo de posicionamento e o tempo de resposta,
conforme tabela abaixo:

 

SEVERIDADE DESCRIÇÃO
TEMPO DE

POSICIONAMENTO

TEMPO DE
RESPOSTA

Crítica
Função não pode ser
usada e não há
paliativo

2 horas úteis 8 horas úteis

Elevada

Função pode ser
usada com restrições
severas ou
procedimento paliativo

2 horas úteis 12 horas úteis

Média
Função pode ser
usada com poucas
restrições

4 horas úteis 18 horas úteis

Baixa
Função pode ser
usada sem impacto na
operação

6 horas úteis 24 horas úteis
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5.10 Caberá a licitante vencedora conduzir sua parte do processo com uma equipe que tenha por ocasião da
execução contratual, técnicos ou contratados especializados nestas áreas, quais sejam: tributação,
legislação, fiscalização, administração, finanças e tecnologia da informação, realizando as seguintes
atividades:
 
a) A implantação do sistema pela licitante vencedora deverá ocorrer dentro de 60 (sessenta) dias, contados a
partir do recebimento da Ordem de Serviço Inicial e dos arquivos de NFS-e, NF-e e NFC-e disponibilizados, e
será executada conforme cronograma de ações definido conjuntamente pela licitante vencedora e o
Município;
b) A licitante vencedora deverá fornecer modelo do ícone a ser disponibilizado no Web site do Município,
para acesso de todos os usuários do sistema;
c) A licitante vencedora deverá fornecer o layout contendo as especificações técnicas para o estabelecimento
da interface, que contemple garantias de segurança e privacidade das informações trocadas além de
preservar os históricos das movimentações;
d) O Município designará técnicos das áreas de informática, cadastros técnico e fiscal, mobiliários,
contabilidade e fiscalização para apoio e suporte aos técnicos da licitante vencedora para implantação do
sistema, bem como para gerir o sistema após sua implantação;
e) O Município se responsabiliza pela geração das informações e disponibilização dos arquivos no layout
fornecido pela licitante vencedora, contendo os dados das notas fiscais mencionadas na letra “a” acima;
f) O Município se responsabilizará pelo desenvolvimento de rotinas de importação de dados dos arquivos a
serem disponibilizados pelo novo sistema da licitante vencedora;
g) A licitante vencedora deverá disponibilizar Manuais de Orientação aos usuários do novo sistema de gestão
do ISSQN;
h) Durante a fase de Implantação, a licitante vencedora deverá reportar ao Município qualquer anormalidade
observada, principalmente se comprometer o cumprimento de cronograma previamente estabelecido.

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou
parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples
apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que
o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias
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para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo senhor(a) Melissa Maffia Maia, de
acordo com o decreto municipal nº 5.983/2023.

6.7. A Gestão do contrato deverá ser acompanhada pelo gestor da Secretaria Municipal de Thayse Santana
da Silva, ou pelos respectivos substitutos, de acordo com o decreto municipal nº 5.983/2023.

7. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

7.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

f) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado
dentro do prazo de validade de sua proposta

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

h) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

i) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

l) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

7.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

7.2.1 Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave;

7.2.2 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “g” do
subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

7.2.3 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas “h”, “i”, “j” e “k ” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição
de penalidade mais grave.

7.2.4 Desqualificação do certame, quando praticada a conduta prevista no item “l”.

7.2.5 Multa:

7.2.5.1. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “a”, de 5% (cinco por cento) a 10% (dez
por cento) do valor da parcela inadimplida (ressalvadas a hipótese de enquadramento na alínea “b” ou “g”).
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7.2.5.2. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “b”, de 10% (dez por cento) a 30% (trinta
por cento) do valor da contratação.

7.2.5.3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea “c”, de 10% (dez por
cento) a 30% (trinta por cento) do valor da contratação.

7.2.5.4. Moratória, para as infrações descritas no item “g”, de 0,5% (meio por cento) pela infração mais
0,33% (trinta e três milésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 30% por cento do contrato.

7.2.5.5. Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “h” a “k” de 10% (dez por cento) a 30%
(trinta por cento) do valor da contratação.

7.2.5.6. Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do
contrato, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação,
suplementação ou reposição da garantia;

7.2.5.6.1. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentação, suplementação ou reposição da
garantia autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento
irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

7.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante.

7.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa.

7.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação.

7.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia
prestada ou será cobrada judicialmente.

7.7. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data
do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

7.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da
Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.

7.8.1 Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas eletronicamente para
os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os cadastrados pela empresa no
SICAF.

7.8.2 Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no Sicaf serão
considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a
eles comprovadamente enviadas.

7.9. Na aplicação das sanções serão considerados:

7.9.1 a natureza e a gravidade da infração cometida;
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7.9.2 as peculiaridades do caso concreto;

7.9.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

7.9.4 os danos que dela provierem para o Contratante; e

7.9.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.

7.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.

7.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo de Referência ou
para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o
Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise
jurídica prévia.

7.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.

7.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.14. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa administrativa
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos
administrativos que o Contratado possua com o mesmo órgão ora Contratante, na forma da Instrução
Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento

8.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do
contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no
Termo de Referência e na proposta.

8.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando
em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser
substituídos no prazo de 05 (cinco) dias corridos, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem
prejuízo da aplicação das penalidades.

8.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal
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ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do
material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

8.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o
inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 10
(dez) dias úteis.

8.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por
igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências
contratuais.

8.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão
de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

8.7. O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento
da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise
prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

8.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

8.9. As atividades de montagem, instalação e quaisquer outras necessárias para o funcionamento ou uso do
bem correrão por conta do Contratado e são condição para o recebimento do objeto.

Liquidação

8.10. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para
fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da
Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

8.11. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de
que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.12. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais
como:

8.12.1 o prazo de validade;

8.12.2 a data da emissão;

8.12.3 os dados do contrato e do órgão contratante;

8.12.4 o período respectivo de execução do contrato;

8.12.5 o valor a pagar; e

8.12.6 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

8.13. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância
que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao
Contratante;
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8.14. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.15. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

8.15.1 verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;

8.15.2 identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação no âmbito do órgão ou
entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como
ocorrências impeditivas indiretas.

8.16. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do
Contratante.

8.17. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

8.18. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa.

8.19. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

8.20. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação
da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

8.21. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante
aplicação do índice IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo) de correção monetária.

Forma de pagamento

8.22. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo Contratado.

8.23. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

8.24. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

8.25. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

8.26. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123,
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
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documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Cessão de crédito

8.27. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo
com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020, conforme
as regras deste presente tópico.

8.28. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições
de habilitação por parte do Contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a
realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do
cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar
com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou
creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-
01, de 18 de maio de 2020.

8.29. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (Contratado)
pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao
pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de
direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta
vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de
multas, glosas e prejuízos causados à Administração.

8.30. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral
responsabilidade do Contratado.

Reajuste

8.31. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contados da data da
assinatura do contrato.

8.32. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão
reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA (Índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da
anualidade.

8.33. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.

8.34. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente
tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

8.35. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

8.36. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser
determinado(s) pela legislação então em vigor.

8.37. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
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8.38. O reajuste será realizado por apostilamento.

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de Licitação, na modalidade
PREGÃO sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR
LOTE.

Exigências de habilitação

9.2. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

9.3. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha
validade para fins de identificação em todo o território nacional;

9.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;

9.5. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual -
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

9.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

9.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no
Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial,
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução
Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

9.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

9.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro
onde tem sede a matriz;

9.10. Em virtude do valor a ser licitado, não se vislumbra a necessidade de permissão de participação de
consórcios na licitação. Como a solução a ser buscada é comum de mercado, sendo que as características
do objeto podem ser facilmente descritas no Termo de Referência, também não há complexidade que
justifique a participação de consórcios.

9.11. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista
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9.12. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,
conforme o caso;

9.13. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
9.14. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
9.15. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-
A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de
1943;
9.16. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Distrital relativo ao domicílio
ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual;
9.17. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
9.18. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual,
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva
do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
9.19. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
9.20 Da qualificação técnica:
9.20.1 Atestado de Capacidade Técnica: Exigência de atestado(s) emitido(s) por pessoa jurídica
de direito público ou privado, comprovando que a licitante já prestou serviços de:
I. Implantação e gestão de sistemas de programas de incentivo fiscal ou premiação (ex: Nota
Fiscal Premiada).
II. Hospedagem em Data Center com alta disponibilidade.
III. Integração de dados com sistemas tributários (NFS-e, NF-e e NFC-e)
9.20.2 Certificações de Segurança
I. Comprovação de que o Data Center (próprio ou subcontratado) possui as certificações
ISO/IEC 27.001 e ISO/IEC 27.701.
Nota: Como o TR permite subcontratação do Data Center, a empresa deve apresentar o
contrato ou declaração de parceria com o provedor certificado.
9.20.3 Capacidade Técnico-Profissional (Equipe)
I. Conforme o Art. 67, §1º da Lei 14.133/21, deve-se exigir que a empresa possua em seu
quadro permanente, na data da licitação, profissionais com responsabilidade técnica pelos
pontos críticos do objeto.
II. A equipe deve conter:
a) Responsável por Tecnologia da Informação: Profissional com formação superior na área,
comprovando experiência em gestão de sistemas Web e segurança de dados.
b) Consultor Jurídico/Tributário: profissional com registro na OAB e experiência comprovada em
Direito Tributário ou legislação municipal, para apoiar a redação das leis de incentivo.
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c) Analista de Suporte/Negócios: Comprovada experiência em regras de arrecadação municipal
e fiscalização de tributos.
9.20.4 Qualificação Técnica Específica (Prova de Conceito - POC)
I. Prova de Conceito. Juridicamente, a POC é uma ferramenta de habilitação técnica prevista no
Art. 17, §3º da Lei 14.133/21.
II. A exigência técnica aqui é que a licitante demonstre, ao vivo, que o software possui as
funcionalidades "Obrigatórias" listadas na tabela do item 6, especialmente a integração de
arquivos da SEFAZ e o sorteio via Loteria Federal.
9.20.5 Requisitos de Infraestrutura e Localização
I. Localização dos Servidores: Declaração formal de que os servidores (mesmo se
subcontratados em nuvem) estão instalados em território nacional, para fins de jurisdição de
dados e soberania.
II. SLA e Suporte: Declaração de que a empresa dispõe de estrutura de suporte (Telefone, e-
mail, webchat) operando em português e nos horários exigidos.
 
Disposições gerais sobre habilitação
9.21. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País,
as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente
apresentados em tradução livre.
9.22. Na hipótese de o fornecedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para
assinatura do contrato ou da ata de registro de preços ou do aceite do instrumento equivalente,
os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e
apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro
que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.
9.23. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes,
salvo aqueles legalmente permitidos.
9.24. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se
o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para
atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
9.25. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números
de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização
do recolhimento dessas contribuições.

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

10.1. O custo estimado total da contratação, é de R$ 415.103,29 (quatrocentos e quinze mil e cento e três
reais e vinte e nove centavos), conforme custos unitários apostos na tabela contida no item 1.1.

 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento da Prefeitura Municipal de Viçosa, na seguinte dotação: 04.122.0001.2.048-
339039. Ficha 1142.

11.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes quando couber será indicada após
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aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante
apostilamento.

12. DISPOSIÇÕES FINAIS

12.1. As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como sigilosas.

12.2. Este Termo de Referência se vincula ao Edital licitatório que lhe deu causa e por conseguinte a todos
os documentos relacionados a realização desta licitação como o DFD, ETP, contrato e demais documentos
que vierem a surgir

 

Viçosa, data da assinatura eletrônica.

__________________________________
Dionísio Márcio Irias de Souza

Secretário Municipal de Gestão Financeira

0965.0.000000488/2026-0 0139760v6

Documento assinado eletronicamente por Dionísio Márcio Irias de Souza, Secretário
Municipal de Gestão Financeira, em 12/03/2026, às 14:39, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.vicosa.mg.gov.br/autenticador informando o código verificador 0149405 e o código
CRC 345AB3EA.
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